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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Termina dia 29 prazo para empresas enviarem relatórios salariais 

Termina no próximo dia 29, o prazo para que as empresas preencham e enviem o Relatório de 

Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios do primeiro semestre de 2024, no Portal 

Emprega Brasil, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O documento é obrigatório para 
organizações que tenham a partir de 100 funcionários.  

A cada semestre deverão ser retificados os dados de salários e ocupações de homens e mulheres 

nas empresas, informados pelo eSocial. O formulário também exige que sejam informados os 

critérios adotados nas remunerações e a descrição das iniciativas que apoiem a contratação e 

promoção de mulheres. 

Prevista pela lei 14.611/2023, a prestação de contas faz parte da política pública de igualdade 

salarial, regulamentada em novembro de 2023. Após o envio dos formulários, o MTE ainda poderá 

solicitar informações complementares para confirmação do cadastro e fiscalização. 

O descumprimento da lei prevê multa administrativa de até 3% da folha de pagamento, que ainda 

pode ser somada a outras sanções, como o pagamento de indenizações por danos morais, em 

situações em que a mulher receba menos do que o homem fazendo a mesma função, por 
exemplo. 

A empresa terá ainda que elaborar um plano de ação para sanar as irregularidades, em um prazo 

de 90 dias. 

Além do fornecimento das informações, a política pública estabelece a obrigatoriedade de 

medidas como a existência de programas de diversidade e inclusão no ambiente laboral, 

capacitação de gestores e empregados sobre equidade de gênero e fomento ao ingresso, 

permanência e ascensão de mulheres no mercado de trabalho. 

Fonte: Agência Brasil  

 

 

FGTS Digital começa a funcionar nesta sexta-feira (1º) para os empregadores 

A partir do dia 1º de março entra em operação o FGTS Digital. Uma plataforma digital que 

facilitará e simplificará a vida dos empregadores. O evento de lançamento aconteceu nesta terça-

feira (27), em cerimônia no auditório do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em Brasília. O 

evento contou com a participação do Ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, do Secretário 

de Inspeção do Trabalho, Luiz Felipe Brandão de Mello, além dos parceiros do projeto: Caixa 

Econômica Federal, Serpro, Ministério da Gestão e Inovação (MGI) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.  

“Estima-se que com o FGTS Digital os empregadores irão economizar 36 horas/mês em tempo 

gasto com rotinas para fazer o recolhimento do FGTS. Além do mais, o novo sistema 

proporcionará uma redução de custo operacionais incorridos pelo Fundo de aproximadamente 

R$144 milhões por ano.” destaca o ministro Luiz Marinho. O ministro lembrou ainda que em 2023, 

o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, autorizou a alocação de R$183 
milhões para a implementação do sistema. 
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O FGTS Digital será uma nova forma de gestão integrada de todo o processo referente ao FGTS, 

aperfeiçoando a arrecadação, a prestação de informações aos trabalhadores e empregadores, a 

fiscalização, a apuração, o lançamento e a cobrança dos valores devidos.  

“Os empregadores poderão fazer uso de uma plataforma web com um conjunto de serviços 

digitais disponíveis, por meio do qual conseguirão, de forma simples, ágil e intuitiva, cumprir sua 

obrigação de recolhimento do FGTS”, ressalta o Coordenador-Geral de Gestão e Fiscalização do 
FGTS, Virgílio Saraiva Valente.  

Durante o período de agosto de 2023 a janeiro de 2024 (período de testes), a Plataforma FGTS 

Digital foi disponibilizada em uma versão de produção limitada para que os empregadores 

pudessem conhecer os serviços, funcionalidades e já se prepararem para a nova sistemática que 
será instituída.  

Tecnologia - O Serpro responde pela viabilização técnica do projeto, unificando e centralizando 

as informações de todas as empresas brasileiras a partir da integração entre eSocial, Pix Caixa, 

Acesso Gov.br e outros sistemas. "A nova plataforma apoiará cerca de 4,5 milhões de 

empregadores na gestão dos mais de 50 milhões de trabalhadores com vínculos empregatícios 

emitindo, todos os meses, 7 milhões de guias para recolhimento da obrigação", aponta o diretor-
presidente da empresa de tecnologia, Alexandre Amorim. 

"Temos, em um único lugar, de forma segura e controlada, os dados dos trabalhadores que têm 

direito ao FGTS e esse é um fato inédito na nossa história. E para isso contam com uma 

arquitetura de solução segura, robusta e resiliente para garantir desempenho e disponibilidade", 
destaca Amorim.   

E os cidadãos, além de seguros pela gestão, técnicas e ferramentas de segurança do Serpro, 

também estão protegidos pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que rege as 
ações e o negócio da estatal. 

Gestão dos recursos do FGTS - Neste novo cenário, com a entrega do FGTS Digital pelo 

Ministério Trabalho, a CAIXA reforça seu compromisso com o Governo Federal na melhoria 

contínua na operacionalização dos recursos do FGTS, com vistas ao cumprimento de seu papel 

social. 

“A CAIXA, em parceria com o Governo Federal, contribuiu para o desenvolvimento dessa nova 

plataforma digital do Ministério do Trabalho que beneficiará cerca de 4,5 milhões de 

empregadores. O banco segue na gestão dos recursos do FGTS e no atendimento aos 

trabalhadores, melhorando continuamente os canais e serviços do FGTS”, ressalta o vice-
presidente do Agente Operador da CAIXA, Pedro Freitas. 

A nova plataforma aproveitará as informações de remuneração declaradas no eSocial, onde os 

débitos já são individualizados desde sua origem. Assim, os empregadores, ao fornecerem os 

dados contratuais e de folha de pagamento via eSocial, terão acesso a um sistema integrado que 

oferecerá a possibilidade de geração de guias personalizadas e rápidas, o cálculo de indenizações 

compensatórias, a obtenção de extratos detalhados por trabalhador ou resumos consolidados por 
empregador, além da possibilidade de solicitar estornos e parcelamentos.  

Desta maneira, da mesma forma que o eSocial já beneficia diversos sistemas governamentais, 

fornecendo dados para a RAIS e o CAGED, além de auxiliar no recolhimento da contribuição 

previdenciária e na elaboração do perfil profissiográfico previdenciário, o FGTS Digital também 

será enriquecido com os dados cadastrais, contratuais e remuneratórios dos trabalhadores 

informados. Este processo reforça a iniciativa do Governo Federal de unificar, simplificar e reduzir 
a burocracia no cumprimento das obrigações legais.  



 
Informativo Sindromed -RJ  
________________________________________________________________________________ 

FEVEREIRO/2024 Página 3 
 

Vantagens do Novo Sistema  

Ganho de tempo - Conforme levantamento feito pelas empresas do Grupo de Trabalho Piloto do 

eSocial, o processo de recolhimento do FGTS por meio da atual sistemática demanda 

aproximadamente 34 horas mensais dos empregadores. Paralelamente, o cumprimento de todas 

as obrigações legais junto ao eSocial exige cerca de 25 horas por mês. Com a implementação do 

FGTS Digital, os empregadores terão um ganho de tempo estimado em 34 horas mensais e 
redução de custos operacionais.  

Automatização de Informações - Com o FGTS Digital, haverá atualização automática de 

informações que precisam ser fornecidas à CAIXA e que serão transmitidas pelo FGTS Digital, por 

exemplo, mudanças cadastrais ou contratuais do trabalhador registradas no eSocial. Isso elimina 

a necessidade de uma chave de liberação do saque do FGTS, em situações de desligamento que 

dão direito ao saque.  

Substituição do PIS pelo CPF - Outra mudança significativa é a adoção do CPF como 

identificador único do trabalhador, substituindo o uso do PIS. Essa mudança resolve diversos 

problemas relacionados à utilização do PIS: como um trabalhador possuir mais de um número 

PIS que pode estar associado a mais de um trabalhador. Inconsistências dessa natureza podem 

afetar o recolhimento dos valores devidos nas contas vinculadas dos trabalhadores e dificultam o 

processo de individualização e de fiscalização. Tal medida aprimora notavelmente a gestão 
empresarial e a precisão nas informações prestadas pelos empregadores.  

Pix - A adoção do Pix como método de pagamento para o FGTS Digital oferece múltiplas 

vantagens, incluindo a eliminação de pagamentos duplicados, a prevenção contra o recolhimento 

de débitos já quitados e a impossibilidade de pagar guias vencidas. Essa inovação, portanto, 

elimina problemas da atual sistemática e promove a rapidez na arrecadação e no depósito dos 

valores recolhidos nas contas vinculadas dos trabalhadores. A adoção do Pix proporcionará 

expressiva redução de custos com tarifas pagas à rede arrecadadora do FGTS, o que resultará 

em economias financeiras substanciais para o Fundo. Redução de custos pode refletir em mais 

recursos disponíveis para financiamento de políticas públicas ou mesmo numa distribuição de 
lucros mais generosa aos trabalhadores.  

Aumento da Rede Arrecadadora - Além disso, é importante ressaltar que haverá um aumento 

significativo da rede arrecadadora do FGTS, que saltará de cerca de 16 instituições conveniadas 
para mais de 800, ampliando consideravelmente as opções de pagamento.  

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego 

 

 

Nova tabela de isenção do Imposto de Renda começa a valer este mês 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva editou uma medida provisória (MP 1.206/2024) que isenta 

do pagamento de Imposto de Renda quem recebe até dois salários mínimos por mês — ou R$ 

2.824, em valores atuais. A nova tabela de dedução do IR já está em vigor, mas para continuar 

valendo precisa ser aprovada por deputados e senadores.  

 

Para o senador Weverton (PDT-MA), a correção vai estimular o crescimento da economia 

brasileira. A MP será avaliada em comissão mista do Congresso. 

Fonte: Agência Senado 

 
 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/161960
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RESOLUÇÕES RE – ANVISA 
 

RESOLUÇÃO-RE Nº 774, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, 

§ 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 

de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCUS AURÉLIO MIRANDA DE ARAÚJO 

AANEXO 

1. Empresa: Não Identificada - CNPJ: Desconhecido 

Produto - Apresentação (Lote): BLINCYTO (LOTE: 1147922A); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 0229166/24-5 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Apreensão 

Proibição - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Comunicado da empresa detentora do registro do medicamento Amgen Biotecnologia 

do Brasil, inscrita sob CNPJ 18.774.815/0001-93 ,informando a identificação, no mercado, de 

unidades deste lote com características divergentes das constantes no medicamento original, a 

saber: identificação de unidades do lote 1147922A, validade 08 de 2026, em embalagem no 

idioma inglês e turco (não é fabricada unidades em idioma turco para fora da Turquia), número 

de série apresentado na embalagem secundária não foi gerado pela Amgen, o adesivo de 

serialização não corresponde à arte da Amgen, assim como a fonte do adesivo e da embalagem, 

se tratando, portanto, de falsificação. Esta medida preventiva está fundamentada no artigo 6º da 
Lei 6.360/1976 e inciso XV do artigo 7º da Lei 9.782/1999. 

 

 

RESOLUÇÃO-RE Nº 776, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, 

§ 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 
de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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MARCUS AURÉLIO MIRANDA DE ARAÚJO 

ANEXO 

1. Empresa: Não Identificada - CNPJ: Desconhecido 

Produto - Apresentação (Lote): PRODUTOS DE CANNABIS (LOTES: TODOS); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 0224690/24-2 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Apreensão 

Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda 

Motivação: Comprovação da propaganda e anúncio de venda e comercialização dos produtos sem 

registro, notificação ou cadastro na Anvisa, fabricados por empresa desconhecida, em desacordo 

com os artigos 2º, 12, 50 e 59 da Lei nº 6.360/1976. As ações de fiscalização determinadas se 

aplicam a todos os produtos anunciados no site www.terapianaturalbrasil.com, bem como a 

quaisquer pessoas físicas/jurídicas ou veículos de comunicação que comercializem ou divulguem 

os produtos. Esta medida preventiva está fundamentada no artigo 6º da Lei nº 6.360/1976 e 
inciso XV do artigo 7º da Lei nº 9.782/1999. 

......................................... 

2. Empresa: HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA SA - CNPJ: 01.571.702/0001-98 

Produto - Apresentação (Lote): ÁGUA PARA INJEÇÃO - SOL INJ CX 200 AMP PLAS TRANS X 10 

ML (LOTE: 2090389); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 0219613/24-1 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Recolhimento 

Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Confirmação do desvio de qualidade referente à presença de corpo estranho na água 

para injeção, solução injetável, o que fere artigo 4º da RDC 658/2022. Esta medida preventiva 

está fundamentada no artigo 6º da Lei nº 6.360/1976 e na RDC nº 625/2022. 

......................................... 

3. Empresa: NANDIS - COMERCIO DE GASES ATMOSFERICOS LTDA - CNPJ: 01.959.495/0001-

43 

Produto - Apresentação (Lote): OXIGÊNIO MEDICINAL (LOTES: TODOS); NITROGÊNIO 

MEDICINAL (LOTES: TODOS); 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 0203532/24-4 

http://www.terapianaturalbrasil.com/
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Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Recolhimento 

Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Confirmação de desvio de qualidade em Boas Práticas de Fabricação e Envase de 

Gases Medicinais, conforme verificado em inspeção ocorrida nos dias 10 a 11 de outubro de 2023 

e, 03 de janeiro de 2024, o que fere os requerimentos dados pela RDC 658/2022 e IN 

129/2022/ANVISA. Esta medida preventiva está fundamentada no artigo 6º da Lei nº 6.360/1976 
e na RDC nº 625/2022. 

 

 


